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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 538/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 
51, combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO 
n° 024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos 
de Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na 
condição de titular e o segundo na condição de substituto, para o 
caso de impedimento e afastamento legal da titular, da Ata de SRP 
elencada a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO n° 
024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de julho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 539/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas 
na Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008 e 
considerando a manifestação de impedimento apresentada pela 
Promotora de Justiça Maria Cristina da Costa Vilela, conforme teor 
do Memorando n° 023/2017, de 31 de julho de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça Substituta 

RUTH ARAÚJO VIANA para atuar na Sessão da 1ª Turma Recursal 
dos Juizados Cíveis e Criminais do Poder Judiciário do Estado 
do Tocantins, relativa aos autos nº 0006137-78.2017.827.0000 - 
Apelação Criminal, no dia 1º de agosto de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 540/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o Procurador de Justiça MARCO 

ANTÔNIO ALVES BEZERRA e o Promotor de Justiça VINÍCIUS 
DE OLIVEIRA E SILVA para atuarem, perante o Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 2ª 
Câmara Cível, no dia 02 de agosto de 2017. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 541/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:
Art. 1º SUSPENDER, por necessidade de serviço, 

as férias concedidas ao servidor UILITON DA SILVA BORGES, 
Diretor-Geral, referente ao período aquisitivo 2016/2017, a partir 
de 01 de agosto de 2017, marcadas anteriormente para usufruto 
no período de 17/07 a 03/08/2017, 18 (dezoito) dias, resguardando 
o direito de usufruto dos 03(três) dias restantes no momento 
oportuno, já tendo recebido o respectivo adicional.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de agosto de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

FISCAL TÉCNICO
E

ADMINISTRATIVO

SUBSTITUTO DE
FISCAL

NÚMERO
DE ATA DE

SRP
OBJETO DA ATA DE SRP

Leandro Ferreira da
Silva 

 Mat. 92808

Jailson Pinheiro da
Silva 

 Mat. 106210

033/2017
034/2017

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO
DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE
EQUIPAMENTOS  DE  ÁUDIO,  VÍDEO,
FOTO,  UTENSÍLIOS  PARA
ESCRITÓRIO,  ELETRODOMÉSTICOS E
MÓVEIS  PARA  COPA/COZINHA,
destinados ao atendimento das necessidades
da sede da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado  do  Tocantins  e  para  as  demais
Promotorias  de  Justiça  da  Capital  e  do
Interior,  conforme  especificações  e
exigências estabelecidas nos Anexos II e III
do Edital do Pregão Presencial nº 016/2017.
Processo Licitatório nº 2017.0701.00190.

Jadson Martins
Bispo 

 Mat. 102710

Danilo Carvalho da
Silva

 Mat. 129415

027/2017

A presente  Ata  tem por  objeto  o  Registro  de
Preços  para  a  contratação  de  empresa(s)
especializada(s)  no  fornecimento  de  Tintas  e
Materiais  para  Pintura,  visando  aquisições
futuras,  a  serem utilizados nesta  Procuradoria-
Geral  de  Justiça  e  Promotorias  de  Justiça  do
Interior  do  Estado  do  Tocantins,  conforme
especificações  e  exigências  estabelecidas  no
anexo  II  do  Edital  do  Pregão  Presencial  nº
015/2017.  Processo  Licitatório  nº
2017.0701.00134.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

APOSTILA Nº 027/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:
ART. 1° APOSTILAR a Portaria n° 537, de 28 de julho 

de 2017, que indicou ao Procurador Regional Eleitoral, para fi ns 
de designação, o Promotor de Justiça que atuou perante a Justiça 
Eleitoral, no período especifi cado:

ONDE SE-LÊ: 

 LEIA-SE:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: JOÃO NEUMANN MARINHO DA NÓBREGA.

DESPACHO Nº 366/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo 
Promotor de Justiça JOÃO NEUMANN MARINHO DA NÓBREGA, 
para conceder-lhe 04 (quatro) dias de folga nos dias 29, 30 e 31 
de agosto de 2017 e 1º de setembro de 2017 em compensação 
aos dias 10 e 11/01/2015; 18 e 19/04/2015; 06 e 07/06/2015; 04 e 
05/07/2015, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de julho de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: JUSSARA BARREIRA SILVA AMORIM

DESPACHO Nº 367/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008, e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela 
Promotora de Justiça JUSSARA BARREIRA SILVA AMORIM, para 
conceder-lhe 03 (três) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
03, 04 e 07 de agosto de 2017, em compensação ao período de 03 
a 04/09/2016 e 05 a 06/11/2016, os quais permaneceu de plantão. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 27 de julho de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

24ª Araguacema

Guilherme Goseling Araújo 01 a 06/07/2017

Rogério Rodrigo Ferreira Mota 
07/07/2017

17 a 31/07/2017

24ª Araguacema

Guilherme Goseling Araújo
01 a 06/07/2017

18 a 16/07/2017

Rogério Rodrigo Ferreira Mota 
07/07/2017

17 a 31/07/2017
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ATO CHGAB/DG Nº 017/2017

Homologa o resultado da Progressão Funcional 
Horizontal de servidor(es) efetivo(s) do Ministério 
Público do Estado do Tocantins aprovado(s) no 
Estágio Probatório.

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL 
DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 2º, inciso I, alínea b, combinado com parágrafo único do 
mesmo artigo, do ATO nº 033, de 3 de abril de 2017, tendo em 
vista o disposto no art. 15 da Lei n° 2.580, de 3 de maio de 2012, 
e com base nas informações fornecidas pelo Departamento de 
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento,

R E S O L V E M:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado da Progressão 
Funcional de servidor(es) efetivo(s) do Ministério Público do 
Estado do Tocantins nominado(s) em anexo, aprovado(s) no 
Estágio Probatório, progredido(s) horizontalmente para o padrão 
subsequente da classe, conforme disposto no anexo único deste 
Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas - TO, 1º de agosto de 2017.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ANEXO ÚNICO AO ATO CHGAB/DG N° 017/2017, DE 1º DE AGOSTO DE 2017
RESULTADO DA PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL

PORTARIA DG Nº 114/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Departamento de Gestão de Pessoas e 
Folha de Pagamento, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010172354201731, em 31 de julho de 2017, da lavra do Sr. 
Francisco das Chagas dos Santos, Chefe do Departamento de 
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, o usufruto do recesso natalino de 
2016/2017 do(a) servidor(a) Valdiná Borges Carvalho Maciel, a 
partir do dia 31/07/2017, marcado anteriormente de 24/07/2017 a 
03/08/2017, assegurando o direito de usufruto dos 04 (quatro) dias 
restantes em época oportuna. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 1º de agosto de 2017.

Uiliton da Silva Borges
         Diretor-Geral 

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 116/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) 5ª Procuradoria de Justiça, exposta no 
requerimento sob protocolo nº  07010172483201721, em 1º de 
agosto de 2017, da lavra do Dr. José Omar de Almeida júnior, 
Procurador de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Huslander 
Rheges Gomes Nunes, referentes ao período aquisitivo 
2016/2017, marcadas anteriormente de 08/08/2017 a 06/09/2017, 
assegurando o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 1º de agosto de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

DIRETORIA-GERAL

MAT. SERVIDOR CARGO EXERCÍCIO ESTABILIZAÇÃO CLASSE
ANT.

CLASSE
PADRÃO
ATUAL

125414 Marcela da Silva Farias Analista
Ministerial 02/07/2014 02/07/2017 HA1 HA2
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Tutela da Infância e Juventude 
Av. Neief Murad, Chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, 

CEP: 77800-000, Tel. (63) 3414-8509
E-mail: sidneyjunior@mpto.mp.br

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 2017.0001379

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna 
pública a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA ICP/0379/2017
INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína. Promotor 
Sidney Fiori Junior.
FUNDAMENTOS: artigo 4ª da Lei 8.069/90, art. 127, 129, II e III, 
art. 205, da CF/88.
ORIGEM: Representado pelo Conselho Tutelar Polo I de 
Araguaína/TO.
FATOS EM APURAÇÃO: Visa encaminhar o adolescente Thiago 
de Oliveira Gonçalves Quirino para tratamento de desintoxicação, 
município de Araguaína/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína 28 de julho de 
2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

 O Ministério Público do Estado do Tocantins torna 
pública a instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de 
que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente a este Promotor de Justiça 
Substituto ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s).
PORTARIA Nº: 13/2017
INVESTIGANTE: 13ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, III, da Constituição Federal; 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93; Artigo 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Representação
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar suposta falta de tratamento de 
saúde ao reeducando Railson Rodrigues de Oliveira, na Unidade 
de Tratamento Penal Barra da Grota – UTPBG.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína/TO, 27/07/2017.

Av. Neif Murad nº 47-A – Setor Noroeste – CEP 77.800-000 – Araguaína-TO
Fone/Fax: (63) 3414 – 4641 e 3414 8509

PROMOTORIA  DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARRAIAS 
Rua 7, Quadra 26, Lote 1, Setor Parque das Colinas, Telefone (63) 3653-1077

 EXTRATO DE PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil para conhecimento da 
sociedade a fi m de que qualquer interessado durante a sua 
tramitação no exercício da cidadania apresente informações, 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração dos fatos investigados:
PORTARIA n° 03/2017;
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Arraias;
FUNDAMENTOS JURÍDICOS: art. 129, III e IX, da Constituição 
Federal, artigo 8°, parágrafo 1º, da Lei n° 7.347/85, artigo 26, 
inciso I, da Lei n° 8.625/1993 e artigos 61, I, e 63 da LC Estadual 
n° 51/2008, Lei Federal n° 8.429/92;
ORIGEM: Notícia de Fato n° 2017.0000915 protocolizada pelo Juiz 
da Vara Cível da Comarca de Arraias, Doutor Eduardo Barbosa 
Fernandes;
ASSUNTO: Patrimônio Público;
FATOS EM APURAÇÃO: apurar eventual prática de atos de 
improbidade administrativa previstos no art. 10, caput, e no art. 11, 
I e caput,  da Lei n° 8.429/92 pelo investigado Valdimar Antonio de 
Lima e promover   responsabilização pelos ilícitos se comprovados;
INVESTIGADO: Valdimar Antonio de Lima;
LOCAL E DATA DE INSTAURAÇÃO: Arraias, 28 de julho de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública 
a instauração do Inquérito Civil Público Processo e-ext nº 
2017.0000893, a fi m de que qualquer interessado, durante a sua 
tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente à 
Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0369/2017

INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO.
FUNDAMENTO: artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/93; artigo 8º, §1º da Lei nº 
7.347/85; artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 
051/08 e, por fi m, Lei Federal nº 8.069/90 (ECA) .
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato Processo E-Ext: 
2017.0000893 – 9.ª PJ-Gurupi-TO.
ASSUNTO (CNMP): Direito da Criança e do Adolescente (9633) 
/ Seção Cível (9964) / Abandono Material (9965) / Maus Tratos 
(9967) /  Medida de Proteção (11818) 
FATO EM APURAÇÃO: Apurar situação de maus tratos, risco e 
vulnerabilidade dos infantes A.N.F (06 anos de idade) e A.N.F (08 
anos), o quais estão supostamente sendo negligenciados pela 
genitora Rosane Fernandes da Silva;
REPRESENTANTE: João Batista Nunes da Silva
REPRESENTADA: Rosane Fernandes da Silva                   
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 27 de julho de 2017.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 27/07/2018 (01 ano).

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARRAIAS

13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública 
a instauração do Inquérito Civil Público Processo e-ext nº 
2017.0000830, a fi m de que qualquer interessado, durante a sua 
tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente à 
Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0370/2017

INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO.
FUNDAMENTO: artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/93; artigo 8º, §1º da Lei nº 
7.347/85; artigo 61, inciso I da Lei Complementar Estadual nº 
051/08 e, por fi m, Lei Federal nº 8.069/90.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato Processo E-Ext: 

2017.0000830 – 9.ª PJ-Gurupi-TO.
ASSUNTO (CNMP): Direito da Criança e do Adolescente (9633) 
/ Seção Cível (9964) / Abandono Intelectual (9966) / Abandono 
Material (9965) / Medida de Proteção (11818)
FATO EM APURAÇÃO: Apurar situação de maus tratos, risco e 
vulnerabilidade dos infantes D.F.A (05 anos de idade), D.F.A (03 
anos) e D.G.A (02 anos), o quais estão sendo negligenciados 
pelos pais Marcelo Francisco Gomes e Maria Helena Lima de 
Almeira, sendo que esta é usuária de entorpecentes e deixa os 
fi lhos em situação precária, sem alimentação e despidos, na 
cidade de Gurupi/TO, e o pai é totalmente ausente;
REPRESENTANTE: Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente 
de Gurupi - TO
REPRESENTADOS: Marcelo Francisco Gomes e Maria Helena 
Lima de Almeira
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 27 de julho de 
2017.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 27/07/2018 (01 ano).
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